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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 146/2022 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2022 

 TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

1 - DO PREÂMBULO  
 
O MUNICÍPIO DE MONTE BELO/MG, pessoa jurídica de direito público interno, com endereço na Av. 

Francisco Wenceslau dos Anjos, 453, centro, Monte Belo/MG, Estado de Minas Gerais, inscrito no 

CNPJ/MF sob o n.º 18.668.376/0001-34, através do Prefeito Municipal, Kleber Antônio Ferreira Boneli, 

do Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 4.742, publicada em 03 de 

janeiro de 2022, torna público a abertura do PROCESSO LICITATÓRIO N° 146/2022 - PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º 013/2022, MENOR PREÇO POR ITEM, regido pela Lei Federal 10.520 de 17 de julho 

de 2002, pela lei n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, pela Lei Complementar n.º 123, de 14 de 

dezembro de 2006 com as alterações da Lei Complementar n.º 147, com fulcro ao artigo 48, inciso I, de 

07 de agosto de 2014 e, subsidiariamente pela Lei Federal 8.666, de 21/06/93, Lei Federal N° 6.729, 

de 28/11/1979 e pelas demais condições fixadas neste instrumento convocatório. 

 
Integrarão o presente instrumento convocatório, os seguintes anexos: 
 
a) Anexo I – Termo de referência; 

b) Anexo II – Modelo Apresentação de Proposta; 

c) Anexo III – Minuta de Contrato; 

2 – DO OBJETO  
 
2.1 – A presente licitação visa aquisição de veículos para transporte escolar – Programa Fortalecimento 

das Escolas, em atendimento Secretaria Municipal de Educação, referente ao Convênio 

1261000983/2022, Plano de Trabalho 002860/2021, Resolução Decreto Estadual 46.319 de 

26/09/2013 e alterações, Resolução Conjunta SEGOV/AGE n° 004/2015. 

3 – DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES  “PROPOSTA” 
E “DOCUMENTAÇÃO”  

 

 

LOCAL: O PREGÃO ELETRÔNICO SERÁ REALIZADO EM SESSÃO PÚBLICA, POR MEIO DA INTERNET, 
MEDIANTE CONDIÇÕES DE SEGURANÇA - CRIPTOGRAFIA E AUTENTICAÇÃO - EM TODAS AS SUAS FASES 

ATRAVÉS DO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO (LICITAÇÕES) COMPRASNET. 
 

ENDEREÇO: www.gov.br/compras/pt-br 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 09:00:00 do dia -17/08/2022 

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: dia 17/08/2022 a partir das 09:00:01 
INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 17/08/2022 A PARTIR DA AVALIAÇÃO DAS 
PROPOSTAS PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 

file:///C:/Users/Compras%20e%20Licitação/Desktop/Arquivos%20Setor%20de%20Compras/8.0%20Elaboração%20dos%20Editais/7.0%20Pregão%20Eletrônico/2022/3.0%20PRC%20023-2022%20%20Teste%20Rápido/www.gov.br/compras/pt-br
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3.1- Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Monte Belo e sua Equipe 

de Apoio. 

4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 
4.1 - Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 

desta licitação e microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas que detenham atividade 

pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que atenda a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, constante neste Edital e seus anexos e a Lei Federal 6.729 de 28/11/1979. 

 
4.2 - Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de 

credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que 

tenham sido  declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos 

com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal. 

 
4.3- Não poderão participar os interessados enquadrados nas situações previstas no Art. 9º da 

Lei  8.666/93. 

 
4.4- Não poderá participar da presente licitação a empresa: 

 
a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas 
da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:903475405890::NO:3,4,6: 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc 
 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
- SICAF como impedidas ou suspensas;  
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf 
 
c) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no Sistema Cadastro Nacional de Condenações Civis por 
Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de 
Justiça. 
https://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form 
 
d) Deixar de apresentar regularidade perante ao Cadastro Informativo de Inadimplência em 
relação à Administração Pública do Estado de Minas, nos termos do art. 10 do Decreto nº 44.694, de 
28 de dezembro de 2007;  
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do 
 
e)          Deixar de Apresentar Regularidade perante ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar 
e Contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do Lei nº 13.994, de 18 de setembro de 
2001, e do art. 52 do Decreto nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012; 
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-webdeixar de apresentar Certidão de Débitos Tributários 
do Estado de Minas Gerais negativa ou positiva com efeitos de negativa; 
 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:903475405890::NO:3,4,6
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
https://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web
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4.5- A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 

 
4.6- Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante. 

 
4.7- A observância das vedações deste item 4 e seus subitens é de inteira responsabilidade do 

licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

 

  
5 – DO CREDENCIAMENTO 

 
5.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. Dar-se-á pela atribuição de 

chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no site 

www.gov.br/compras/pt-br. 

 
5.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê- los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

 
5.3. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 
5.4. -O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou à Prefeitura Municipal de Monte Belo, promotora da licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
5.5. -Poderão participar deste Pregão empresas que: 
 
3.5.1 - Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme 

disposto no art. 9º Instrução Normativa nº 03, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do 

Ministério da Economia, e suas alterações posteriores. 

 
3.5.1.1. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio  

www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web, por meio de certificado digital. 

 
5.6 - Não poderão concorrer neste Pregão: 

 
5.6.1 Pessoas jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão; 

file:///C:/Users/Compras%20e%20Licitação/Desktop/Arquivos%20Setor%20de%20Compras/8.0%20Elaboração%20dos%20Editais/7.0%20Pregão%20Eletrônico/2022/3.0%20PRC%20023-2022%20%20Teste%20Rápido/www.gov.br/compras/pt-br
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5.6.2 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de Monte 

Belo; 

 
5.6.3 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição. 

 

5.6.4 – Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

5.7 - Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 
a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 14 de 

dezembro de 2006, e suas alterações posteriores, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

b) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
c) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

 
d) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

 
e) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 
f) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição da República; 

 
g) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Declaração de Proposta 

Independente. 

 
h) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

 
i) Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
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8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
5.8- A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição exigida neste Edital sujeitará 

o  licitante às sanções previstas na Lei penal, com a comunicação do fato à Autoridade Policial 

competente/órgão do Ministério Público, bem como às cominações sancionadoras deste Edital e da 

Lei Federal nº 10.520/2002. 

 
5.9- As declarações somente serão visualizadas pelo pregoeiro na Fase de Habilitação. 
 
5.10 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica pra 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 

 
5.11 - As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário 

definidos, conforme indicação na primeira página deste edital. 

 
5.12 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
5.13 - Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
5.14 - Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o 

pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

 
5.15 - O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do site oficial da Prefeitura 

Municipal de Monte Belo-MG (https://montebelo.mg.gov.br/ ) na aba licitações, no referido processo, 

que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões 

referentes ao procedimento. 

6 – DO PROCEDIMENTO  
 
6.1- Até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, os licitantes encaminharão, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a DESCRIÇÃO 

DETALHADA DO OBJETO ofertado e os valores, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 
6.2- O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

 
6.3- Conforme § 2º do art. 26 do Decreto 10.024/19, os licitantes poderão deixar de apresentar os 

https://montebelo.mg.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.668.376/0001-34 

AV. FRANCISCO WENCESLAU DOS ANJOS, 453– 

CENTRO. FONE:(35) 3573-1155 

6 

 

 

documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de 

acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 
6.4- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

 
6.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
6.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 
6.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 
6.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

7 – DA PROPOSTA DE PREÇO  
 
7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 
a) Valor unitário e total do item ou percentual de desconto (Bem/Serviço); 
 
b) Descrição do objeto CONTENDO AS INFORMAÇÕES DETALHADAS, que podem ser 

similares ou de qualidade superior às especificações/informações do Termo de Referência, 

ANEXO I deste edital. 

 
7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante, para todos os 

efeitos legais. 

 
7.3 Nos valores propostos estarão incluídos todos os custos operacionais, administrativos, 

securitários, previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam, 

direta ou indiretamente, no fornecimento do bem ou na prestação dos serviços. 

 

7.4 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

de sua                   proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los as suas expensas a fim de fornecer o bem. 
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7.5 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos e preços se revele superior 

às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente 

as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente 

com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com 

base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93. 

 
7.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, 

a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem 

anterior. 

 
7.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
7.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital e o Termo de Referência/Projeto Básico, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o fornecimento nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

 
7.9 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, vinculam 

juridicamente a licitante, sendo de sua exclusiva responsabilidade, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
7.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 
7.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
7.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado, e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

  
8 – DA DIVULGAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
8.1. Na data e horário estabelecidos e em conformidade com o tópico 3 deste Edital, terá início a sessão 

pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas. 
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8.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

9 – DA ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA FASE COMPETITIVA  
 
9.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 

ilegalidades ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

 
9.1.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
9.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

 
9.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
9.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 
 
9.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

 
9.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

 
9.7 O lance deverá ser ofertado pelo maior desconto por item. 
 
9.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital, sendo estes, de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
9.9 Modo de disputa: 
 

9.9.1 Será adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 
 
9.9.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances. 

 
9.9.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
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da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela, possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

 
9.9.4 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item anterior, os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

 
9.9.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

em ordem crescente de vantajosidade. 

 
9.9.6 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 
9.9.7 O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às exigências de 

habilitação. 

 
9.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

 
9.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
9.12 Quando o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem prejuízo dos atos realizados. 

 

9.13 Quando a desconexão para o pregoeiro perdurar por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
9.14 O Critério de julgamento adotado será o maior desconto por item, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

 
9.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 
 
9.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
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aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

 
9.17 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor, lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
9.18 A melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
9.19 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
9.20 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
9.21 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 

às margens de preferência, conforme regulamento. 

 
9.22 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

9.23 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

 
a) no país; 

b) por empresas brasileiras; 

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

 
9.24 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

 
9.25 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
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sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 
9.25.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 
9.25.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
9.26 Após o encerramento da negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação no edital. 

 
9.27 Importante: Os valores, unitário e total, poderão ter no máximo duas casas decimais, estando 

o pregoeiro autorizado a fazer arredondamento a menor. 

 
9.28 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances  intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$100,00 

(cem reais).  

10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
 
10.1 Serão desclassificadas: 

 
10.1.1 Propostas em desacordo com o disposto no artigo 48, II, da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

10.1.2 Propostas que não atenderem às exigências contidas neste edital; as que contiverem opções 

de valores alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas. 

 

10.1.3 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

 
10.1.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta/documentação. 

 
10.1.4.1 - Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida. 

 
10.1.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo máximo de 2 (duas) horas, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

 
10.1.5.1  Este prazo poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, antes do 
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término do prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 
10.1.6 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se planilhas de custo 

readequadas com o valor final ofertado, os que contenham as características do material ofertado, tais 

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 

outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
10.1.7. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

 
10.1.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 

majoração do preço proposto. 

 
10.1.9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao 

preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, 

ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, 

sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar 

prejuízos aos demais licitantes; 

 

10.1.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
10.1.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 
10.1.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 
10.1.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 
 
10.1.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

11 – DA HABILITAÇÃO  
 
11.1. Condições prévias ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE BELO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.668.376/0001-34 

AV. FRANCISCO WENCESLAU DOS ANJOS, 453– 

CENTRO. FONE:(35) 3573-1155 

13 

 

 

proposta classificada em primeiro lugar: 

 
11.1.1. O Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas 
da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:903475405890::NO:3,4,6: 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc 
 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
- SICAF como impedidas ou suspensas;  
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf 
 
c) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no Sistema Cadastro Nacional de Condenações Civis por 
Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de 
Justiça. 
https://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form 
 
e) Apresentar regularidade perante ao Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à 
Administração Pública do Estado de Minas, nos termos do art. 10 do Decreto nº 44.694, de 28 de 
dezembro de 2007;  
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do 
 
f)            Apresentar Regularidade perante ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar 
com a Administração Pública Estadual, nos termos do Lei nº 13.994, de 18 de setembro de 2001, e do 
art. 52 do Decreto nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012; 
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web 
 
 
11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
11.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

11.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 
11.5 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
11.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:903475405890::NO:3,4,6
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
https://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web
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condição de participação. 

 
11.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo que esta 

apresente alguma restrição (art. 43, da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 

155/2016). 

 
11.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

licitante proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, quando 

requerido pelo licitante, desde que não haja urgência na contratação ou prazo insuficiente para 

emissão do empenho, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
11.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para efeito de contratação (emissão 

de empenho) ou revogar a licitação. 

 
11.10. O pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, relativos 

aos níveis: 

 
Nível I – Credenciamento: 
 

▪ Inscrição CNPJ 

 
Nível II – Habilitação Jurídica: 
 

▪ Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do 

documento de eleição de seus administradores; 

▪ CPF do(s) dirigente(es), sócio(s). 

 

 
Nível III - Regularidade Fiscal Federal e trabalhista: 
 

▪ Prova de Quitação com a Fazenda Federal (Secretaria da Receita Federal e Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional-Dívida Ativa) e INSS. 

▪ Comprovante de Regularidade do FGTS. 

▪ Comprovante de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 

Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual e Municipal: 

 

▪ Prova de Quitação com a Fazenda Estadual; 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/pf-sicaf-in3-2018#A4
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/pf-sicaf-in3-2018#A5
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▪ Prova de Quitação com a Fazenda Municipal. 

 
Nível V – Qualificação Técnica  
 

▪ Contrato de Concessão Comercial conforme Lei Federal 6.729 de 28/11/1979; 
 

▪ Atestado de Capacidade Técnica. 

 
Nível VI - Qualificação Econômico-Financeira: 
 

▪ Certidão Negativa de Pedido de Falência e Concordata expedida pelo Cartório distribuidor da 

sede da pessoa jurídica. 

▪ Balanço Patrimonial do exercício vigente. 

 
11.10.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 
11.10.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

 
11.11. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 

 
11.11.1. Em nome da matriz, se o licitante for matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
11.11.2. Datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de abertura das propostas, quando não 

houver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor, salvo nos casos expressos em que o 

edital solicitar 

 

 

12– DA SESSÃO DO PREGÃO  
 
12.1 – Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

proponentes, ao Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais 

aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta 

Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente 

credenciados. 

 

13 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS  
 

13.1 – Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, ao Pregoeiro verificará a conformidade destas 
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com os requisitos formais e materiais do edital e o atendimento a todas as especificações e condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que 

estiverem em desacordo. 

 
13.2 – Dentre as propostas aceitas, ao Pregoeiro classificará em primeiro lugar a proposta de menor 

preço (conforme expresso no Anexo I) e as demais que tenham apresentado propostas em valores 

sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos 

lances verbais. 

 
13.3 – Se não houver, no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula 

anterior, ao Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), para 

que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 

propostas escritas apresentadas. 

 
13.4 – A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada em até 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 
13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

 
13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

 
13.5- A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
13.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 
13.6- A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

 
13.7- As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

14 – DOS RECURSOS  
 
14.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, de forma  motivada e no prazo máximo de 

20 (vinte) minutos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe 

será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões de recurso. Conforme lei 

10.520, de 17 de julho de 2002, art° 4 - XVIII, os demais licitantes, desde logo, ficam intimados para, 
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havendo interesse, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 

seus interesses. 

 
14.2. Caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de 

recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 
14.3 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 

aproveitados. 

 
14.4 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 

nos termos do disposto no item 14.1, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará 

autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 
 

15 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 
15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

 
15.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

 
15.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
 

16 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO   
 

16.1 – O objeto da presente licitação será adjudicado à licitante que, atendendo a todas as 

condições expressas neste Edital de Pregão e seus anexos, for classificada em primeiro lugar, de acordo 

com os critérios de julgamento estabelecidos. 
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16.2 - Inexistindo manifestação recursal, ou sendo este decidido, ao Pregoeiro adjudicará o objeto 

da licitação ao licitante vencedor, e encaminhará o processo respectivo para homologação do 

resultado pela Autoridade Competente. 

 
16.3 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente procederá à adjudicação e homologação e determinará a 

contratação. 

17 – DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
 
17.1- O Município de Monte Belo procederá ao pagamento dos produtos no preço ofertado, em moeda 

corrente nacional, 25 (vinte e cinco) dias contados a partir da data de recebimento dos produtos, 

mediante entrega, acompanhado de Nota(s) Fiscal(ais) discriminada(s) de acordo com a Ordem de 

Fornecimento e após o recebimento definitivo e verificação do perfeito atendimento dos produtos. 

 
a) Constatadas irregularidades no documento fiscal, o pagamento ficará condicionado 

a sua reapresentação com as devidas correções. 

 
17.2 - Deverão ser anexados a cada Nota Fiscal o Certificado de regularidade perante o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal, Prova de regularidade 

relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Junto à Receita Federal do Brasil e Seguridade 

Social, CND Municipal e Estadual, sob pena de rescisão contratual. 

 

17.3 Não será efetuado pagamento à empresa que apresente irregularidade nos seguintes órgãos: 

 

• Constem como inadimplentes no Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à 
Administração Pública do Estado de Minas Gerais (Cadin-MG);  

 

• Constem no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública do Poder Executivo Estadual (Cafimp); 

 
 

17.4 - O pagamento será efetuado através de depósito bancário em conta corrente da empresa. 
 

17.5 - As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas pelas seguintes dotações 

orçamentárias: 

FICHA 795 – 02 04 01 12 361 0020 1132 4 4 90 52  
 

 

18 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

18.1 - A recusa injustificada do licitante em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido, bem como 

o convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 

ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
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seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei Federal nº 10.520/2002, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 

legais. 

 
18.2 - A multa para as sanções acima estabelecidas será aplicada no valor total correspondente a 

30% do objeto licitado ou respectivo contrato, e será aplicada após garantia do efetivo exercício do 

direito do penalizado ao contraditório e ampla defesa. 

 

18.3 - As sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo 

com a gravidade da infração. 

 
18.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

 
I.- advertência; 
 
II. - multa no importe de 30% do valor total estimado do contrato; 

 
    III.- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

 
    IV.- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 
18.5 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o detentor/fornecedor pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

 
18.6 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

  
 

19– DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES - Instrução Normativa nº 01/2017 da Presidência da 
República  
 
19.1 – As penalidades serão aplicadas para as seguintes condutas àqueles que: 
 

I - não assinar o contrato ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
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dentro do prazo de validade de sua proposta: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF pelo período de 04 (quatro) meses; 

 
II - deixar de entregar documentação exigida para o certame: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do 

SICAF pelo período de 02 (dois) meses; 

 
III - fizer declaração falsa ou apresentar documentação falsa: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do 

SICAF pelo período de 24 (vinte e quatro) meses; 

 
IV - ensejar o retardamento da execução do objeto: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do 

SICAF pelo período de 04 (quatro) meses; 

 
V - não manter a proposta: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento 

do SICAF pelo período de 04 (quatro) meses; 

VI - falhar na execução do contrato: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do 

SICAF pelo período de 12 (doze) meses; 

 
VII - fraudar na execução do contrato: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do 

SICAF pelo período de 30 (trinta) meses; 

 
VIII - comportar-se de modo inidôneo: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do 

SICAF pelo período de 24 (vinte e quatro) meses; e 

 
IX - cometer fraude fiscal: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do 

SICAF pelo período de 40 (quarenta) meses; 

 
19.2 - As penalidades poderão ser majoradas a critério da Administração Pública conforme a 

gravidade e complexidade do caso em tela. 

 

  
20 – DAS PENALIDADES 

 
20.1 - O prazo para a apresentação de recurso quanto às penalidades aplicadas será de 05 (cinco) dias 

conforme o art. 109 da Lei Fed. nº 8.666/1993. 
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21– DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS  
 
21.1 - Os pedidos de esclarecimentos relacionados com este edital deverão ser feitos por escrito, 

devidamente assinados e digitalizados em PDF, encaminhado em anexo ao Pregoeiro, através do e-

mail: licitacao@montebelo.mg.gov.br. 

 

21.2 – Será de responsabilidade da empresa consulente confirmar o recebimento de seu e-mail  com 

o pedido de esclarecimento, através do telefone 3573-1155. A confirmação de recebimento do e-mail 

deverá ser solicitada através do retorno do e-mail original com a anotação da confirmação de seu 

recebimento. 

 
21.3 – O original do pedido de esclarecimento deverá ser encaminhado para PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MONTE BELO, localizado na Av. Francisco Wenceslau dos Anjos, n.º 453 – Centro 

- Monte Belo MG - CEP 37.115–000. 
 
 

22 – DAS CONDIÇÕES, PRAZOS E LOCAL PARA ENTREGA DO OBJETO LICITADO  
 
22.1 – A empresa vencedora deverá entregar o objeto licitado no Almoxarifado da Prefeitura 

Municipal de Monte Belo, no endereço situado a Rua Sete de Maio, 600. Centro. Das 7:00 horas às 

16:00 horas em até 60 (sessenta) dias. 

 

22.2 - Os materiais serão recebidos provisoriamente, pelo encarregado do Almoxarifado ou 

servidor designado, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com suas 

especificações e, encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para correção pela 

CONTRATADA. 

 
22.3 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, acompanhado dos demais documentos pertinentes, 

atestando que os materiais adquiridos atenderam todas as exigências editalícias e legais, após o 

decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93. 

  
23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
23.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e 

da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância  de seus termos. 

 
23.2 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos 

Documentos de Habilitação apresentados na sessão. 

 
23.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover 

mailto:licitacao@montebelo.mg.gov.br
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diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição  do ofertado, 

bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 

fundamentar as decisões. 

 
23.4 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após a abertura da sessão do pregão, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 
23.5 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, em todo ou em parte, por 

ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

comprovado. 

 
23.6 – O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo. 

 
23.7 - Se, durante a vigência do contrato, for constatado que os preços registrados estão superiores 

aos de mercado, caberá à Administração proceder à revisão dos mesmos ou instaurar novo 

procedimento licitatório, caso em que, obtendo preços inferiores, procederá à rescisão da Ata anterior. 

 
Prefeitura Municipal de Monte Belo, 28 de julho de 2022. 

 
 

Milena Cristina da Silva 

Pregoeira
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO n.º 146/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO n.º 013/2022 
 
OBJETO: A presente licitação visa aquisição de veículos para transporte escolar – Programa 

Fortalecimento das Escolas, em atendimento Secretaria Municipal de Educação, referente ao Convênio 

1261000983/2022, Plano de Trabalho 002860/2021, Resolução Decreto Estadual 46.319 de 

26/09/2013 e alterações, Resolução Conjunta SEGOV/AGE n° 004/2015. 

 

1- DESCRIÇÃO DO ITEM: 
 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT TOTAL 

1 UNID 4 

VEICULO MINIMO 15 LUGARES VAN 
Veiculo tipo van 15 lugares s/adaptacao; veiculo 0 
(zero) km; capacidade minima para 15 lugares; 
combustivel: diesel; potencia minima de 115 cv; 
ar condicionado; direcao hidraulica; minimo 05 
marchas; freio a disco nas 04 rodas; travas 
eletricas; vidros eletricos dianteiros; radio 
Am/fm. Todos os demais itens acessorios exigidos 
pelo codigo brasileiro de transito. Modelo de 
fabricacao, do ano da contratacao ou posterior. 
O VEICULO DEVERA SER ENTREGUE ADESIVADO 
COM A ARTE FORNECIDA PELO MUNICIPIO, 
APLICACAO DO INSULFILM NOS VIDROS DO 
VEICULO DE ACORDO COM A LEGISLACAO 
VIGENTE. Veiculo com garantia de 02 anos sem 
limite de quilometragem. 

R$ 276.794,5340 R$ 1.107.178,14 
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2 UNID 1 

ONIBUS 30 LUGARES (RURAL) 
Onibus Rural escolar- ORE 1: onibus (4x2), motor 
minimo de 132 cv , caixa de cambio com 05 
marchas a frente e 01 a re, comprimento total 
maximo de 7.000 mm, capacidade de carga 
minima de 29 (vinte e nove) estudantes sentados, 
mais o condutor, e deve ser equipado com 
dispositivo para transposicao de fronteira, do tipo 
poltrona movel (DPM), para embarque e 
desembarque de estudante com deficiencia, ou 
com mobilidade reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de uma, ou mais poltronas, do 
salao de passageiros, do exterior do veiculo, ao 
nivel do piso interno. Camara de re com monitor 
no painel. Radio USB, AM/FM com autofalantes, 
sistema de freio a ar, com ABS, sirene de marcha 
re, na cor amarela com faixa escolar. Janelas com 
vidros embaixo e movel em cima. Poltrona 
escolar 3x2 revestida em corvim. Banco do 
motorista com suspensao a ar, emplacado. E mais 
equipamentos obrigatorios previsto no Codigo 
Nacional de Transito. Modelo de fabricacao,do 
ano da contratacao ou posterior. 
Veiculo com garantia de 02 anos sem limite de 
quilometragem. O VEICULO DEVERA SER 
ENTREGUE ADESIVADO COM A ARTE FORNECIDA 
PELO MUNICIPIO, APLICACAO DO INSULFILM NOS 
VIDROS DO VEICULO DE ACORDO COM A 
LEGISLACAO VIGENTE.  

R$ 337.600,0000 R$ 337.600,00 
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3 UNID 1 

ONIBUS 30 LUGARES (URBANO) 
Onibus Urbano Escolar Acessivel Piso Alto -
ONUREA 
PISO ALTO: Onibus com comprimento total 
maximo de 
7.000mm, capacidade de carga util liquida de no 
minimo 1.500 kg, comportando transportar, com 
29 
(vinte e nove) estudantes sentados, mais o 
motorista, e deve ser equipado com dispositivo 
para transportacao de fronteira, do tipo poltrona 
movel (DPM), para embarque e desembarque de 
estudantes com deficiencia ou com mobilidade 
reduzida, que permita realizar o deslocamento de 
uma, ou mais poltronas, do salao de passageiros, 
do exterior do veiculo, ao nivel do piso interno. 
Camara de re com monitor no painel. Radio USB, 
AM/FM com autofalantes, sistema de freio a ar, 
com 
ABS, sirene de marcha re, na cor amarela com 
faixa escolar. Janelas com vidros embaixo e movel 
em cima. Poltrona escolar 3x2 revestida em 
corvim. 
Banco do motorista com suspensao a ar, 
emplacado. 
E mais equipamentos obrigatorios previsto no 
Codigo Nacional de Transito. Modelo de 
fabricacao,do ano da contratacao ou posterior. 
Veiculo com garantia de 02 anos sem limite de 
quilometragem. O VEICULO DEVERA SER 
ENTREGUE ADESIVADO COM A ARTE FORNECIDA 
PELO MUNICIPIO, APLICACAO DO INSULFILM NOS 
VIDROS DO VEICULO DE ACORDO COM A 
LEGISLACAO VIGENTE. 

R$ 358.325,0000 R$ 358.325,00 
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4 UNID 1 

ONIBUS 45 LUGARES (RURAL) 
Onibus Escolar Rural ORE2; Onibus com 
comprimento 
total maximo de 9.000mm, capacidade de carga 
util 
liquida de no minimo 3.000 kg, com capacidade 
minima de 44 (quarenta e quatro) estudantes 
sentados mais o condutor, e deve ser equipado 
com 
dispositivo para transportacao de fronteira, do 
tipo poltrona movel (DPM), para embarque e 
desembarque de estudantes com deficiencia ou 
com 
mobilidade reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de uma, ou mais poltronas, do 
salao 
de passageiros, do exterior do veiculo, ao nivel 
do piso interno. Camara de re com monitor no 
painel. Radio USB, AM/FM com autofalantes, 
sistema 
de freio a ar, com ABS, sirene de marcha re, na 
cor amarela com faixa escolar. Janelas com vidros 
embaixo e movel em cima. Poltrona escolar 3x2 
revestida em corvim. Banco do motorista com 
suspensao a ar, emplacado. E mais equipamentos 
obrigatorios previsto no Codigo Nacional de 
Transito. Modelo de fabricacao, do ano da 
contratacao ou posterior. Veiculo com garantia 
de 02 anos sem limite de quilometragem. 
O VEICULO DEVERA SER ENTREGUE ADESIVADO 
COM A ARTE FORNECIDA PELO MUNICIPIO, 
APLICACAO DO INSULFILM NOS VIDROS DO 
VEICULO DE ACORDO COM A LEGISLACAO 
VIGENTE. 

R$ 471.500,0000 R$ 471.500,00 

    TOTAL R$ 2.274.603,14 

 
 
PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL: R$ 2.274.603,14 (Dois milhões, duzentos e setenta e quatro mil, 

seiscentos e três reais e quatorze centavos) 

 3- JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a necessidade de aquisição de veículos, para atendimento as necessidades da Secretarias 

de Educação, estes veículos irão complementar parte da frota dos veículos da Secretaria e serão 

utilizados no transporte escolar, tendo em vista que grande parte do serviço é prestado por empresas 

terceirizadas. 
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Ressalta-se que as secretarias possuem um déficit em sua frota de veículos para atender toda a 

demanda do  nosso município, sendo os veículos de extrema importância e necessidade para suprir boa 

parte desta demanda. 

 

4- CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA; 
 
A empresa vencedora deverá entregar os objetos licitados na Prefeitura Municipal de Monte Belo, 

localizado na Av. Francisco Wenceslau dos Anjos, 453, Centro. Monte Belo MG. Das 7:00 às 16:00 

horas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a emissão da Ordem de Fornecimento. 

 

A empresa vencedora deverá entregar os objetos licitados na Prefeitura Municipal de Monte Belo MG. 
SEM NENHUM KM EFETIVAMENTE RODADO. 
 
O PRIMEIRO EMPLACAMENTO SERÁ FEITO NO MUNICÍPIO DE MONTE BELO, COM AS DESPESAS 
DECORRENTES POR CONTA DO LICITANTE VENCEDOR. 
 
O objeto deverá ser entregue com segurança e em perfeita condição, sob total responsabilidade da 
contratada, onde o responsável recusará o recebimento caso haja defeito ou qualquer outro tipo de 
irregularidade/desconformidade que comprometa a integridade do objeto. 
 
A garantia no caso do onibus e de 2 anos, sendo o primeiro ano e total, e no segundo ano a garantia e 
do trem de forca( motor, cambio e diferencial). No caso da carroceria de onibus a garantia e de 1 ano. 
 
A Prefeitura Municipal de Monte Belo reserva o direito de não receber o objeto em desacordo com as 
especificações e condições constantes neste Termo, podendo aplicar as sanções cabíveis. 
 
A FORNECEDORA é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, o objeto se verificarem 
quaisquer irregularidades, vícios ou incorreções, cabendo à fornecedora substituí-lo por outro com as 
mesmas características exigidas neste Termo, no prazo determinado pela Prefeitura Municipal de 
Monte Belo. 
 
O recebimento definitivo do objeto somente se efetivará com a atestação referida anteriormente.  
 
Não será permitida a subcontratação ou terceirização na entrega do objeto licitado. 

 
O Setor de Compras emitirá ordem de fornecimento, a ser encaminhada à empresa FORNECEDORA, 
que não poderá ser modificada, sob pena de rescisão contratual e/ou aplicação das sanções cabíveis, 
inclusive multa. 
 
A PARTIR DA EMISSÃO DA ORDEM DE FORNECIMENTO, A EMPRESA TEM O PRAZO DE ATÉ 60 
(SESSENTA) DIAS  PARA ENTREGA DO OBJETO. COM A NOTA FISCAL EM NOME DO MUNICÍPIO DE 
MONTE BELO/MG. 

 
AS EMPRESAS AO APRESENTAR SUAS PROPOSTAS DEVERÃO ESTAR CIENTES COM AS ESPECIFICAÇÕES 
CONTIDAS NO EDITAL E DAS CONDIÇÕES ACIMA.  
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5- FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

O pagamento será realizado de acordo com a Ordem de Fornecimento e após o recebimento definitivo 

e verificação do perfeito atendimento do objeto, através de Transferência Bancária, sendo que a 

liberação será feita da seguinte forma: 

 
a) Os pagamentos serão efetuados em até 25 (vinte e cinco) dias após a entrega da nota fiscal e 

cumprida todas as formalidades legais devidas. 

 
b) Deverão ser anexados a Nota Fiscal o Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal, Prova de regularidade relativa 

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Junto à Receita Federal do Brasil e Seguridade Social. 

CND Municipal e Estadual, sob pena de rescisão contratual;  

 

c) Não será efetuado pagamento à empresa que apresente irregularidade nos seguintes órgãos: 

 

• Constem como inadimplentes no Cadastro Informativo de Inadimplência em relação 
à Administração Pública do Estado de Minas Gerais (Cadin-MG);  

 

• Constem no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública do Poder Executivo Estadual (Cafimp); 

  

d) Fica condicionado  que o pagamento apenas será efetuado pela prefeitura municipal após 
entrega dos objetos. 

 
A nota fiscal deverá ser emitida obrigatoriamente à entrega dos objetos licitados, sob risco de não 

pagamento. 

 
5.1 - As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas pelas seguintes dotações 

orçamentárias: 

FICHA 795 – 02 04 01 12 361 0020 1132 4 4 90 52 
 
6- CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
Menor Preço por item. Para o julgamento e classificação das propostas o Pregoeiro verificará a 

aceitabilidade das propostas em face dos requisitos do edital, classificando em primeiro lugar aquela 

de menor preço, com ou sem apresentação de lances, e as demais em ordem crescente. 

 
7- OBRIGAÇÕES DAS PARTES DA CONTRATADA 
 
a) Fornecer o objeto licitado de acordo com as condições e os prazos estabelecidos neste Termo 

de Referência. 

b) Observar para o fornecimento do objeto, seja ele de que tipo for, as normas técnicas 
adequadas. 

c) Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que sejam entregues com esmero e perfeição 
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executando-o sob sua inteira e exclusiva responsabilidade; 

d) Comunicar imediatamente o Município qualquer irregularidade ou dificuldade que 

impossibilite a entrega objeto licitado; 

e) Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação exigidas 

no edital. 

f) Responsabiliza-se por todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou 

venham a incidir direta e indiretamente, sobre o objeto licitado; 

g) Não transferir a outrem, no todo ou em parte. a execução do contrato, salvo com prévia e 

expressa autorização do Município; 

h) Atender prontamente quaisquer exigências do representante do Município, inerentes ao 

objeto da licitação: 

i) Responsabilizar-se pela entrega do objeto do presente contrato, obedecidos os prazos e 

condições fixados no Edital e seus respectivos anexos; 

j) Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua 

contratação necessários à execução do objeto contratual. inclusive encargos relativos à legislação 

trabalhista e quaisquer outros decorrentes da execução do presente contrato; 

k) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 

materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à CONTRATANTE ou 

a terceiros: 

l) Manter, por todo o período da execução contratual, as condições que garantiram a sua 

habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública, sob pena de rescisão 

contratual; 

m) Poderá o Município exigir, em qualquer época, a apresentação de documentos e informações 

complementares, atinentes à licitação, incluídos os que referirem à regularidade da empresa com as 

suas obrigações. 

 
7.1.1- Observado qualquer tipo de não atendimento das especificações dos itens licitados exigidos, a 

empresa deverá adequá-los sem qualquer ônus para o Município. 

 
7.1.2- As especificações do objeto licitado serão conferidas no momento da entrega de acordo com o 

Termo de Referência e Proposta Apresentada, bem como as certificações, se assim for solicitado na 

ordem de compras. 

 
DA CONTRATANTE: 
 
a) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas sob os aspectos quantitativo 

e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ocorrências de 

quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Contratada; 

b) Fornecer todos os esclarecimentos necessários à execução do objeto contratado; 

c) Pagar os valores contratados pelos serviços no prazo e nas condições contratuais; 

d) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

e) Comunicar imediatamente à fornecedora as irregularidades manifestadas no fornecimento 

do objeto licitado; 
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f) Fiscalizar a entrega do objeto licitado; 

g) Realizar e manter as revisões obrigatórias, a fim de manter a garantia do objeto licitado. 
 
8- SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
Caso o licitante deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento lida execução de seu objeto, não mantiver a proposta falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou 

nos sistemas de             cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei Federal 

nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 

contrato e das demais cominações legais. 

 
A multa para as sanções acima estabelecidas será aplicada no valor total correspondente a 30% (trinta 

por cento) do objeto licitado ou respectivo contrato, e será aplicada após garantia do efetivo 

exercício do direito do penalizado ao contraditório e ampla defesa. As sanções revistas neste 

Termo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração. 

 
9-- DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES- Instrução Normativa n° 01/2017 da Presidência da 

República. As penalidades serão aplicadas para as seguintes condutas àqueles que: 

 
I - Não assinar o contrato ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF pelo período de 4 (quatro) meses; 

 
II - Deixar de entregar documentação exigida para o certame: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF 

pelo período de 2 (dois) meses; 

 
III - fizer declaração falsa ou apresentar documentação falsa: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF 

pelo período de 24 (vinte e quatro) meses; 

 
IV - Ensejar o retardamento da execução do objeto: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF 

pelo período de 4 (quatro) meses; 

 
V - Não manter a proposta: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF 

pelo período de 4 (quatro) meses; 

 
VI - Falhar na execução do contrato: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF 
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pelo período de 12 (doze) meses; 

 
VII - Fraudar na execução do contrato: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF 

pelo período de 30 (trinta) meses; 

 
VIII - Comportar-se de modo inidôneo: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF 

pelo período de 24 (vinte e quatro) meses; e 

 
IX - Cometer fraude fiscal: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do SICAF 

pelo período de 40 (quarenta) meses; 

 
I0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
As empresas contratadas não poderão subcontratar ou transferir a terceiros o fornecimento do objeto 

licitado. Elegem as partes contratantes o Foro da comarca de Monte Belo - MG, para dirimir todas e 

quaisquer controvérsias oriundas do contrato, renunciando expressamente a qualquer outro. por mais 

privilegiado que seja. 

 
Prefeitura Municipal de Monte Belo, 28 de julho de 2022. 

 
 

Milena Cristina da Silva 

 Pregoeira 
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ANEXO II 

 
MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

 
À Prefeitura Municipal de Monte Belo  

Aos cuidados do Sr. Pregoeiro 

 
PROCESSO n.º 146/2022 

PREGÃO ELETRONICO n.º 013/2022 

 
A empresa _, inscrita no CNPJ sob nº  , inscrição estadual nº   , 
estabelecida à  Av./Rua _, nº   , Bairro    ,    na  cidade de , Telefone _
 , vem pela presente apresentar em anexo, sua proposta de preços para o contratação de 
acordo com as exigências do Edital supracitado. 
 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT TOTAL 

1 UNID 4 

VEICULO MINIMO 15 LUGARES VAN 
Veiculo tipo van 15 lugares s/adaptacao; veiculo 0 
(zero) km; capacidade minima para 15 lugares; 
combustivel: diesel; potencia minima de 115 cv; 
ar condicionado; direcao hidraulica; minimo 05 
marchas; freio a disco nas 04 rodas; travas 
eletricas; vidros eletricos dianteiros; radio 
Am/fm. Todos os demais itens acessorios exigidos 
pelo codigo brasileiro de transito. Modelo de 
fabricacao, do ano da contratacao ou posterior. 
O VEICULO DEVERA SER ENTREGUE ADESIVADO 
COM A ARTE FORNECIDA PELO MUNICIPIO, 
APLICACAO DO INSULFILM NOS VIDROS DO 
VEICULO DE ACORDO COM A LEGISLACAO 
VIGENTE. Veiculo com garantia de 02 anos sem 
limite de quilometragem. 

R$  R$  
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2 UNID 1 

ONIBUS 30 LUGARES (RURAL) 
Onibus Rural escolar- ORE 1: onibus (4x2), motor 
minimo de 132 cv , caixa de cambio com 05 
marchas a frente e 01 a re, comprimento total 
maximo de 7.000 mm, capacidade de carga 
minima de 29 (vinte e nove) estudantes sentados, 
mais o condutor, e deve ser equipado com 
dispositivo para transposicao de fronteira, do tipo 
poltrona movel (DPM), para embarque e 
desembarque de estudante com deficiencia, ou 
com mobilidade reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de uma, ou mais poltronas, do 
salao de passageiros, do exterior do veiculo, ao 
nivel do piso interno. Camara de re com monitor 
no painel. Radio USB, AM/FM com autofalantes, 
sistema de freio a ar, com ABS, sirene de marcha 
re, na cor amarela com faixa escolar. Janelas com 
vidros embaixo e movel em cima. Poltrona 
escolar 3x2 revestida em corvim. Banco do 
motorista com suspensao a ar, emplacado. E mais 
equipamentos obrigatorios previsto no Codigo 
Nacional de Transito. Modelo de fabricacao,do 
ano da contratacao ou posterior. 
Veiculo com garantia de 02 anos sem limite de 
quilometragem. O VEICULO DEVERA SER 
ENTREGUE ADESIVADO COM A ARTE FORNECIDA 
PELO MUNICIPIO, APLICACAO DO INSULFILM NOS 
VIDROS DO VEICULO DE ACORDO COM A 
LEGISLACAO VIGENTE.  

R$  R$  
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3 UNID 1 

ONIBUS 30 LUGARES (URBANO) 
Onibus Urbano Escolar Acessivel Piso Alto -
ONUREA 
PISO ALTO: Onibus com comprimento total 
maximo de 
7.000mm, capacidade de carga util liquida de no 
minimo 1.500 kg, comportando transportar, com 
29 
(vinte e nove) estudantes sentados, mais o 
motorista, e deve ser equipado com dispositivo 
para transportacao de fronteira, do tipo poltrona 
movel (DPM), para embarque e desembarque de 
estudantes com deficiencia ou com mobilidade 
reduzida, que permita realizar o deslocamento de 
uma, ou mais poltronas, do salao de passageiros, 
do exterior do veiculo, ao nivel do piso interno. 
Camara de re com monitor no painel. Radio USB, 
AM/FM com autofalantes, sistema de freio a ar, 
com 
ABS, sirene de marcha re, na cor amarela com 
faixa escolar. Janelas com vidros embaixo e movel 
em cima. Poltrona escolar 3x2 revestida em 
corvim. 
Banco do motorista com suspensao a ar, 
emplacado. 
E mais equipamentos obrigatorios previsto no 
Codigo Nacional de Transito. Modelo de 
fabricacao,do ano da contratacao ou posterior. 
Veiculo com garantia de 02 anos sem limite de 
quilometragem. O VEICULO DEVERA SER 
ENTREGUE ADESIVADO COM A ARTE FORNECIDA 
PELO MUNICIPIO, APLICACAO DO INSULFILM NOS 
VIDROS DO VEICULO DE ACORDO COM A 
LEGISLACAO VIGENTE. 

R$  R$  
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4 UNID 1 

ONIBUS 45 LUGARES (RURAL) 
Onibus Escolar Rural ORE2; Onibus com 
comprimento 
total maximo de 9.000mm, capacidade de carga 
util 
liquida de no minimo 3.000 kg, com capacidade 
minima de 44 (quarenta e quatro) estudantes 
sentados mais o condutor, e deve ser equipado 
com 
dispositivo para transportacao de fronteira, do 
tipo poltrona movel (DPM), para embarque e 
desembarque de estudantes com deficiencia ou 
com 
mobilidade reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de uma, ou mais poltronas, do 
salao 
de passageiros, do exterior do veiculo, ao nivel 
do piso interno. Camara de re com monitor no 
painel. Radio USB, AM/FM com autofalantes, 
sistema 
de freio a ar, com ABS, sirene de marcha re, na 
cor amarela com faixa escolar. Janelas com vidros 
embaixo e movel em cima. Poltrona escolar 3x2 
revestida em corvim. Banco do motorista com 
suspensao a ar, emplacado. E mais equipamentos 
obrigatorios previsto no Codigo Nacional de 
Transito. Modelo de fabricacao, do ano da 
contratacao ou posterior. Veiculo com garantia 
de 02 anos sem limite de quilometragem. 
O VEICULO DEVERA SER ENTREGUE ADESIVADO 
COM A ARTE FORNECIDA PELO MUNICIPIO, 
APLICACAO DO INSULFILM NOS VIDROS DO 
VEICULO DE ACORDO COM A LEGISLACAO 
VIGENTE. 

R$  R$  

    TOTAL R$  

 

1 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para 

a entrega dos envelopes. 

  
2- Endereço para intimação dos atos do Pregão: (e-mail ou endereço postal). 

 
3 – Que os preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e 

Quaisquer outros ônus que por ventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente 

licitação. 

 
4 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas           
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propostas que ofertem apenas um preço para cada item do objeto desta licitação. 

 
Local/data, 

 

 
Empresa (CNPJ) Responsável (nome por extenso) CPF/RG 
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ANEXO III – Contrato XXX/2022 

 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA TRANSPORTE ESCOLAR – 

PROGRAMA FORTALECIMENTO DAS ESCOLAS, EM 

ATENDIMENTO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

REFERENTE AO CONVÊNIO 1261000983/2022, PLANO DE 

TRABALHO 002860/2021, RESOLUÇÃO DECRETO ESTADUAL 

46.319 DE 26/09/2013 E ALTERAÇÕES, RESOLUÇÃO CONJUNTA 

SEGOV/AGE N° 004/2015. 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2022 

 PROCESSO Nº 146/2022 

ÓRGÃO: Prefeitura do Município de Monte Belo 

 

O MUNICÍPIO DE MONTE BELO, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o Nº. 18.668.376/0001-34, com sede na Av. Francisco Wenceslau dos Anjos, 453, 

Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Kleber Antônio Ferreira Boneli, brasileiro, 

casado, portador do CPF/MF nº 505.712.816-72 e do RG: MG-3.122.714 SSP/MG, residente e 

domiciliado nesta cidade de Monte Belo – MG, na Rua João Rafael, n.º 41, Centro, CEP: 37115-000, 

denominada a CONTRATANTE_______ , empresa estabelecida na cidade de__________, à Rua 

 , nº   , Bairro  , inscrita no  CNPJ/MF sob nº___________, através 

do seu representante legal Sr. (a)      ,brasileiro(a), casado(a), portador(a) do RG 

nº   – SSP/MG,  CPF nº__________, residente e domiciliado(a) na cidade de_____

  , na Rua   , doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente 

Contrato: 

 

 

Aquisição de veículos para transporte escolar – Programa Fortalecimento das Escolas, em atendimento 

Secretaria Municipal de Educação, referente ao Convênio 1261000983/2022, Plano de Trabalho 

002860/2021, Resolução Decreto Estadual 46.319 de 26/09/2013 e alterações, Resolução Conjunta 

SEGOV/AGE n° 004/2015. 

 

1.1. O objeto deverá ser atendido conforme Processo Licitatório n.º 146/2022, Pregão Eletrônico 
013/2022 da Prefeitura Municipal de Monte Belo – MG e seus anexos, observando as seguintes 
especificações: 

 

 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT TOTAL 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
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1 UNID 4 

VEICULO MINIMO 15 LUGARES VAN 
Veiculo tipo van 15 lugares s/adaptacao; 
veiculo 0 
(zero) km; capacidade minima para 15 
lugares; 
combustivel: diesel; potencia minima de 115 
cv; ar condicionado; direcao hidraulica; 
minimo 05 
marchas; freio a disco nas 04 rodas; travas 
eletricas; vidros eletricos dianteiros; radio 
Am/fm. Todos os demais itens acessorios 
exigidos 
pelo codigo brasileiro de transito. Modelo de 
fabricacao, do ano da contratacao ou 
posterior. 
O VEICULO DEVERA SER ENTREGUE 
ADESIVADO COM A ARTE FORNECIDA PELO 
MUNICIPIO, APLICACAO DO INSULFILM NOS 
VIDROS DO VEICULO DE ACORDO COM A 
LEGISLACAO VIGENTE. Veiculo com garantia 
de 02 anos sem limite de quilometragem. 

R$  R$  
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2 UNID 1 

ONIBUS 30 LUGARES (RURAL) 
Onibus Rural escolar- ORE 1: onibus (4x2), 
motor minimo de 132 cv , caixa de cambio 
com 05 marchas a frente e 01 a re, 
comprimento total maximo de 7.000 mm, 
capacidade de carga minima de 29 (vinte e 
nove) estudantes sentados, mais o condutor, 
e deve ser equipado com dispositivo para 
transposicao de fronteira, do tipo poltrona 
movel (DPM), para embarque e desembarque 
de estudante com deficiencia, ou com 
mobilidade reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de uma, ou mais poltronas, do 
salao de passageiros, do exterior do veiculo, 
ao nivel do piso interno. Camara de re com 
monitor no painel. Radio USB, AM/FM com 
autofalantes, sistema de freio a ar, com ABS, 
sirene de marcha re, na cor amarela com faixa 
escolar. Janelas com vidros embaixo e movel 
em cima. Poltrona escolar 3x2 revestida em 
corvim. Banco do motorista com suspensao a 
ar, emplacado. E mais equipamentos 
obrigatorios previsto no Codigo Nacional de 
Transito. Modelo de fabricacao,do ano da 
contratacao ou posterior. 
Veiculo com garantia de 02 anos sem limite 
de 
quilometragem. O VEICULO DEVERA SER 
ENTREGUE ADESIVADO COM A ARTE 
FORNECIDA PELO MUNICIPIO, APLICACAO DO 
INSULFILM NOS VIDROS DO VEICULO DE 
ACORDO COM A LEGISLACAO VIGENTE.  

R$  R$  
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3 UNID 1 

ONIBUS 30 LUGARES (URBANO) 
Onibus Urbano Escolar Acessivel Piso Alto -
ONUREA 
PISO ALTO: Onibus com comprimento total 
maximo de 
7.000mm, capacidade de carga util liquida 
de no 
minimo 1.500 kg, comportando transportar, 
com 29 
(vinte e nove) estudantes sentados, mais o 
motorista, e deve ser equipado com 
dispositivo 
para transportacao de fronteira, do tipo 
poltrona 
movel (DPM), para embarque e 
desembarque de estudantes com deficiencia 
ou com mobilidade 
reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de 
uma, ou mais poltronas, do salao de 
passageiros, 
do exterior do veiculo, ao nivel do piso 
interno. 
Camara de re com monitor no painel. Radio 
USB, 
AM/FM com autofalantes, sistema de freio a 
ar, com 
ABS, sirene de marcha re, na cor amarela 
com 
faixa escolar. Janelas com vidros embaixo e 
movel 
em cima. Poltrona escolar 3x2 revestida em 
corvim. 
Banco do motorista com suspensao a ar, 
emplacado. 
E mais equipamentos obrigatorios previsto 
no 
Codigo Nacional de Transito. Modelo de 
fabricacao,do ano da contratacao ou 
posterior. 
Veiculo com garantia de 02 anos sem limite 
de 
quilometragem. O VEICULO DEVERA SER 
ENTREGUE ADESIVADO COM A ARTE 
FORNECIDA PELO MUNICIPIO, APLICACAO 
DO INSULFILM NOS VIDROS DO VEICULO DE 
ACORDO COM A LEGISLACAO VIGENTE. 

R$  R$  
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4 UNID 1 

ONIBUS 45 LUGARES (RURAL) 
Onibus Escolar Rural ORE2; Onibus com 
comprimento 
total maximo de 9.000mm, capacidade de 
carga util 
liquida de no minimo 3.000 kg, com 
capacidade 
minima de 44 (quarenta e quatro) 
estudantes 
sentados mais o condutor, e deve ser 
equipado com 
dispositivo para transportacao de fronteira, 
do 
tipo poltrona movel (DPM), para embarque e 
desembarque de estudantes com deficiencia 
ou com 
mobilidade reduzida, que permita realizar o 
deslocamento de uma, ou mais poltronas, do 
salao 
de passageiros, do exterior do veiculo, ao 
nivel 
do piso interno. Camara de re com monitor 
no 
painel. Radio USB, AM/FM com autofalantes, 
sistema 
de freio a ar, com ABS, sirene de marcha re, 
na 
cor amarela com faixa escolar. Janelas com 
vidros 
embaixo e movel em cima. Poltrona escolar 
3x2 
revestida em corvim. Banco do motorista 
com 
suspensao a ar, emplacado. E mais 
equipamentos 
obrigatorios previsto no Codigo Nacional de 
Transito. Modelo de fabricacao, do ano da 
contratacao ou posterior. Veiculo com 
garantia de 02 anos sem limite de 
quilometragem. 
O VEICULO DEVERA SER ENTREGUE 
ADESIVADO COM A ARTE FORNECIDA PELO 
MUNICIPIO, APLICACAO DO INSULFILM NOS 
VIDROS DO VEICULO DE ACORDO COM A 
LEGISLACAO VIGENTE. 

R$  R$  

    TOTAL R$  
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2.1. O pagamento será realizado de acordo com a Ordem de Fornecimento e após o recebimento 

definitivo e verificação do perfeito atendimento do objeto, através de Transferência Bancária, sendo 

que a liberação será feita da seguinte forma: 

 

a) O pagamento será efetuado em até 25 (vinte e cinco) dias após a entrega da nota fiscal e 

cumprida todas as formalidades legais devidas, em especial a comprovação da manutenção da 

regularidade com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e Cadastro Nacional de Condenações 

Civis, referente ao registro de ato de improbidade administrativa e inelegibilidade 

supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça; 

 

b) Deverão ser anexados a Nota Fiscal o Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal, Prova de Regularidade 

relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Junto à Receita Federal do Brasil e 

Seguridade Social. CND Municipal e Estadual, sob pena de rescisão contratual; 

 

c) Não será efetuado pagamento à empresa que apresente irregularidade nos seguintes órgãos: 

 

• Constem como inadimplentes no Cadastro Informativo de Inadimplência em relação 
à Administração Pública do Estado de Minas Gerais (Cadin-MG);  

 

• Constem no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública do Poder Executivo Estadual (Cafimp); 

 

 

2.2. Fica condicionado que o pagamento apenas será efetuado pela Prefeitura Municipal após                entrega 

do objeto. 

 

2.3. As notas ficais deverão ser emitidas em nome de Prefeitura Municipal de Monte Belo, CNPJ n.º 

18.668.376/0001-34, com endereço a Avenida Francisco Wenceslau dos Anjos, nº 453, Centro – Monte 

Belo/MG. 

 

2.4. A Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, o nº da Ordem de Fornecimento e outros 

dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas. 

 

2.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número do 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se admitindo Notas 

Fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 
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2.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

2.7. As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas pelas seguintes dotações 

orçamentárias: 

FICHA 795 – 02 04 01 12 361 0020 1132 4 4 90 52 
 

2.8. As notas fiscais deverão ser emitidas obrigatoriamente dentro do prazo de validade do contrato, 

sob risco de não pagamento. 

 

 

3.1. Fica indicado para fiscalizar a execução do objeto contratual para recebimento do objeto bem 

como para sua devolução estando em desconformidade com o descrito no Termo de Referência do 

Edital, o responsável abaixo: 

 

Fiscal do Contrato: Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos ou servidor designado para tal  

Cargo:  

E-mail:  

Tel.:  

 

3.2. O Fiscal Do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

3.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666, de 1993. 

 

3.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas 

responsabilidades e obrigações previstas neste instrumento. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 

 

4.1. A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado a Prefeitura, seus servidores ou 

terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou 

atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela Prefeitura, obrigando-se, a 

todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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previstas na licitação. 

 

4.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todos e quaisquer ônus, despesa, custo, obrigação ou 

prejuízo que venha a ser suportados pela Prefeitura, decorrentes do não cumprimento, ou do 

cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a ela atribuídas contratualmente ou por 

força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados 

pela Prefeitura a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, 

honorários advocatícios e outros. 

 

4.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações 

definidas como de responsabilidade da CONTRATADA for apresentada ou chegar ao conhecimento da 

Prefeitura, esta comunicará a CONTRATADA por escrito para que tome as providências necessárias à 

sua solução, diretamente, quando possível, o qual ficará obrigado a entregar a Prefeitura a devida 

comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de 

direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas ou judiciais 

tomadas pela CONTRATADA não a eximem das responsabilidades assumidas perante a Prefeitura, nos 

termos desta cláusula. 

 

4.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas 

da Prefeitura, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pela CONTRATADA, independentemente 

do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento a Prefeitura, mediante a adoção das 

seguintes providências: 

 

a) dedução de créditos da CONTRATADA; 

b) medida judicial apropriada, a critério da Prefeitura. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO 

 

5.1. Os serviços e produtos oriundos deste contrato e contratados pela Prefeitura poderão ser 

rescindidos: 

 

a) Por ato unilateral e escrito da Prefeitura, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII               

do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93; 

 

b) Por acordo entre as partes, reduzido a termo; 

c) Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da      

Lei nº 8.666/93. 

 

5.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

Parágrafo único. A CONTRATANTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro 
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Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência na 

internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do bem. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS MULTAS E PENALIDADES 

 

6.1. A CONTRATADA incorre nas seguintes sanções previstas no art. 7º da Lei Federal n.º 10.520/02 e 

de acordo             com o disposto na Instrução Normativa da Presidência da República n.º 01/2017, sendo: 

 

I. Falhar na execução do contrato:  

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o       Município e descredenciamento do 

SICAF pelo período de 12 (doze) meses; 

 

II. Fraudar na execução do contrato: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o       Município e descredenciamento do 

SICAF pelo período de 30 (trinta) meses; 

 

III. Comportar-se de modo inidôneo: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o           Município e descredenciamento do 

SICAF pelo período de 24 (vinte e quatro) meses; e 

 

IV. Cometer fraude fiscal: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do 

SICAF pelo período de 40 (quarenta) meses; 

 

V. Não assinar o contrato ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta:  

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do 

SICAF pelo período de 4 (quatro) meses; 

 

VI. Fizer declaração falsa ou apresentar documentação falsa: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do 

SICAF pelo período de 24 (vinte e quatro) meses; 

 

VII. Ensejar o retardamento da execução do objeto: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do 

SICAF pelo período de 4 (quatro) meses; 

 

VIII. Não manter a proposta: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município e descredenciamento do 

SICAF pelo período de 4 (quatro) meses; 
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6.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora no 

aporte de 30% (trinta por cento) do valor total correspondente ao contrato e será aplicada após 

assegurado o direito do penalizado ao          contraditório e ampla defesa. 

 

6.3. Pelo atraso injustificado e não aceito pela CONTRATADA para a realização do objeto será 

aplicada multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do 

contrato, bem como a multa prevista no item acima.  

 

6.4. A multa será descontada da garantia da respectiva CONTRATADA, se for de valor superior ao 

valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a 

qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando 

for o caso, cobrada judicialmente. 

 

6.5. Podem ser aplicadas ainda, isolada ou cumulativamente, pela inexecução total ou parcial 

do contrato,         garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

I. Advertência; 

 

II. Multa no valor de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato; 

 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior 

 

6.5.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 

a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração ou cobrada judicialmente. 

 

6.5.2. As sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa 

prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

6.5.3.  A sanção estabelecida no item 7.4, inciso IV deste contrato é de competência exclusiva do 

Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 

dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

(Vide art. 109 inciso III da Lei Fed. n.º 8.666/93) 

 

6.6. O valor máximo das multas poderá exceder, cumulativamente, a 30% (trinta por cento) do valor 
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do contrato. 

 

6.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

6.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

6.9. A aplicação da pena de advertência caberá ao gestor do Contrato e quanto às demais 

penalidades serão de competência das Secretarias Municipais. 

 

6.10. O prazo para a apresentação de defesa prévia quanto às penalidades de advertência, multa e 

suspensão temporária do direito de licitar será de 5 (cinco) dias úteis e para a declaração de 

inidoneidade para licitar com a Administração Municipal será de 10 (dez) dias da abertura de vista do 

processo, de acordo com o que preconiza os parágrafos 2º e 3º, ambos do art. 87 da Lei 8.666/93. 

 

6.11. As ocorrências relacionadas às contratações serão anotadas pelo representante da 

Administração, nos moldes do art. 67, § 1º da Lei n.º 8.666/93.  

 
 

 

7.1. O prazo para a apresentação de recurso quanto às penalidades aplicadas será de 05 (cinco) 

dias             conforme o art. 109 da Lei Fed. nº 8.666/1993. 

 

8.1. O presente contrato terá sua validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, com eficácia legal da publicação de seu extrato, podendo ser encerrado em prazo 

inferior, desde que o objeto seja executado integralmente, mediante atestação dos setores/fiscais 

do contrato. 

 

Parágrafo Único: O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado nos termos do Inciso II, 

do art. 57 da Lei Federal nº. 8.666/93, desde que os serviços estejam sendo prestados dentro dos 

padrões exigidos, e os preços e as condições sejam vantajosas para o Município. 

 

 

9.1. Das obrigações da CONTRATADA: 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VALIDADE DO CONTRATO 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSO DE PENALIDADES 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 
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a) Fornecer o objeto licitado de acordo com as condições e os prazos estabelecidos no 

Processo Licitatório n.º 146/2022 e seus anexos. 

b) Observar para o fornecimento do objeto, seja ele de que tipo for, as normas técnicas 

adequadas. 

c) Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que sejam entregues com esmero e 

perfeição executando-o sob sua inteira e exclusiva responsabilidade; 

d) Comunicar imediatamente o Município qualquer irregularidade ou dificuldade que 

impossibilite a entrega objeto licitado; 

e) Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação 

exigidas no edital. 

f) Responsabiliza-se por todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou 

venham a incidir direta e indiretamente, sobre o objeto licitado; 

g) Não transferir a outrem, no todo ou em parte a execução do contrato, salvo com prévia e 

expressa autorização do Município; 

h) Atender prontamente quaisquer exigências do representante do Município, inerentes ao 

objeto da licitação: 

i) Responsabilizar-se pela entrega do objeto do presente contrato, obedecidos os prazos e 

condições  fixados no Processo 146/2022 e seus respectivos anexos; 

j) Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal 

de sua contratação necessários à execução do objeto contratual. inclusive encargos relativos 

à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes da execução do presente contrato; 

k) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, 

à CONTRATANTE ou a terceiros: 

l) Manter, por todo o período da execução contratual, as condições que garantiram a sua 

habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública, sob pena de 

rescisão contratual; 

m) Poderá o Município exigir, em qualquer época, a apresentação de documentos e 

informações complementares, atinentes à licitação, incluídos os que referirem à regularidade 

da empresa com as suas obrigações. 

 

9.1.1. Observado qualquer tipo de não atendimento das especificações dos itens licitados 

exigidos, a empresa deverá adequá-los sem qualquer ônus para o Município. 

 

9.1.2. As especificações do objeto licitado serão conferidas no momento da entrega de acordo com 

o Termo de Referência e Proposta Apresentada, bem como as certificações, se assim for solicitado 

na ordem de compras. 
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9.2. Das obrigações da CONTRATANTE:  

 

a) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas sob os aspectos 

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando 

ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Contratada; 

b) Fornecer todos os esclarecimentos necessários à execução do objeto contratado; 

c) Pagar os valores contratados pelos serviços no prazo e nas condições contratuais; 

d) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

e) Comunicar imediatamente à fornecedora as irregularidades manifestadas no 

fornecimento do objeto licitado; 

f) Fiscalizar a entrega do objeto licitado; 

 

 
 

10.1. O valor total estimado para o contrato é de R$ XX.XXX,XX ( reais). 

 

10.2. O preço ajustado entre as partes é eminentemente “bruto”, ou seja, sem nenhum acréscimo 

adicional, cabendo à empresa contratada assumir todos os encargos de natureza fiscal, trabalhista, 

comercial, securitário e previdenciário, bem como de todas as despesas diretas e indiretas dos 

profissionais, diárias, refeições e até mesmo as viagens rotineiras à sede da Contratante, para o regular 

cumprimento do contrato. 

 

 

11.1. Os valores contratados poderão ser objeto de reajuste a cada período de 12 (doze) meses 

completos, desde que fique evidenciada a variação efetiva do custo de produção. Sem prejuízo de outro 

índice a ser adotado pela administração pública, elege-se o IGPM – (Índice Geral de Preços do Mercado), 

ou outro que venha substituí-lo, desde que os preços continuem sendo vantajosos para a Administração. 

 

11.2. Para a aplicação do reajuste deverá, sempre, ser respeitado o interregno mínimo de 12 (doze) 

meses, sendo vedado qualquer tipo de reajuste com periodicidade inferior a tal período. 

 

 

12.1. O prazo para entrega do objeto será de 60 (sessenta) dias após emissão da Ordem de 

Fornecimento pela CONTRATANTE, que sempre que possível será enviada por meio de correio 

eletrônico, devendo a contratada manter sempre atualizado este meio de comunicação. 

 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– DO VALOR 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REVISÃO DOS PREÇOS 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS PRAZOS 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 

13.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto na Prefeitura Municipal de Monte Belo – MG, 

localizada na Av. Francisco Wenceslau dos Anjos, n.º 453, Centro, Monte Belo – MG, das 7:00 às 16:00 

horas. 

 

13.2. A CONTRATADA deverá entregar o objeto sem nenhum km efetivamente rodado. 

 
13.3. O primeiro emplacamento será feito no município de Monte Belo – MG, com as despesas 

decorrentes por conta da CONTRATADA. 

 

13.4. O objeto deverá ser entregue com segurança e em perfeita condição, sob total responsabilidade 

da CONTRATADA, onde o responsável recusará o recebimento caso haja defeito ou qualquer outro tipo 

de irregularidade/desconformidade que comprometa a integridade do objeto. 

 

13.5. O veículo deverá ter garantia mínima de um ano no caso de defeito de fabricação e dois anos de 

garantia de câmbio e motor, contados a partir da data da entrega do mesmo. 

 

13.6. A CONTRATANTE reserva o direito de não receber o objeto em desacordo com as especificações 

e condições constantes neste Termo, podendo aplicar as sanções cabíveis. 

 

13.7. A CONTRATADA é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, o objeto se verificarem 

quaisquer irregularidades, vícios ou incorreções, cabendo à CONTRATADA substituí-lo por outro com 

as mesmas características exigidas neste Processo Licitatório, no prazo determinado pela Prefeitura 

Municipal de Monte Belo – MG. 

 

13.8. O recebimento definitivo do objeto somente se efetivará com a atestação referida 

anteriormente.  

 

13.9. Não será permitida a subcontratação ou terceirização na entrega do objeto licitado. 

 

14.1. Aplica-se a este contrato as regras contidas na Lei Fed. nº 8.666/93, no Processo Nº 146/2022 – 

Pregão Eletrônico Nº 013/2022 da Prefeitura Municipal de Monte Belo-MG e conforme a Lei Fed. 

10.520/2002, Lei Federal n° 6.729 de 28/11/1979  e demais disposições legais do gênero. 

 

 

15.1. Fica eleito o foro da comarca de Monte Belo, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais 

conflitos de interesses decorrentes do presente contrato, valendo esta cláusula como renúncia 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
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expressa  a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 03 (três) vias 

de igual teor e forma e 2 (duas) testemunhas. 

 
 

Monte Belo, __ de de 2022. 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE MONTE BELO 
KLEBER ANTÔNIO FERREIRA BONELI  

Prefeito Municipal  
 

 
EMPRESA CONTRATADA 

NOME REPRESENTANTE LEGAL  
Representante Legal 

 
 

 

___________________________ 

Testemunha 1 

Nome: 

CPF: 

___________________________ 

Testemunha 2 

Nome: 

CPF:

 


